L  E  I    n.°    1.017, de 07 de agosto de 2001

"INSTITUI O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO  NO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.”
Rogério Cassol Pires, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI;

Art.  1º  - Fica instituído, no Município de Formigueiro, o Sistema de Controle Interno, com objetivo de promover a fiscalização contábil, financeira, orçamentaria e patrimonial, no tocante à legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens públicos. 



Parágrafo Único - O Sistema de Controle Interno ficará integrado na estrutura do Gabinete do Prefeito.



Art. 2º - São atribuições do Sistema de Controle Interno:



I - criar condições indispensáveis para assegurar eficácia do Controle Interno;



II - criar condições à regularidade da realização da despesa e receita;


III - acompanhar a execução de programas de trabalho e aplicação orçamentária;



IV - avaliar os resultados alcançados pelos administradores;



V - verificar a execução dos contratos e licitações;



VI - verificar, periodicamente a observância do limite com despesa de pessoal;



VII - avaliar o cumprimento das diretrizes, objetivos e metas previstas no plano plurianual.



VIII - verificar o atingimento  das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias;



IX - verificar e avaliar outras atividades decorrentes do objeto desta Lei.



Parágrafo Único - Sistema é a forma de organização funcional através da qual são articuladas parcelas de ação entre unidades da estrutura do Poder Público, sob uma Coordenação central, a fim de obter o Controle Interno das Contas Públicas Municipais.

Art. 3º - Compete ao Sistema de Controle Interno, promover, métodos ou formas de execução para o controle da contas públicas.

Parágrafo Único - Cabe ao sistema exercer também intercâmbio institucionalizado com outras esferas de controle, visando a obtenção dos objetivos comuns.

Art. 4° - O Sistema será integrado por:

I - órgão de Coordenação central, denominado Central do Sistema, ao qual incumbe estabelecer e aprovar normas e procedimentos de controle aplicáveis uniformemente a toda administração, como também receber e identificar dados, fazer tomadas de conta das unidades integrantes, emitir pareceres e realizar auditorias;

II - Órgãos integrados, denominados órgãos setoriais, incumbidos da Tomada de Contas, em sua unidade específica, responsabiIizando-se pela documentação atinente a essa tarefa.

Art. 5° - A Central de Sistema será constituída por:

I - Advogado ou Contador, devidamente registrado em seu órgão profissional;

II - Dois técnicos de nivel médio, devidamente registrados em seu órgão de classe.

§ 1 ° Os componentes da Central de Sistema serão nomeados pelo Prefeito Municipal, através de Cargo em Comissão; ou escolhidos entre os servidores do município, percebendo neste caso Função Gratificada.

§ 2° - Os problemas identificados pela Central do Sistema serão submetidos à decisão final do Prefeito, através de documentos-síntese, podendo também serem encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado, na forma disposta no § l ° do art. 74 da Constituição Federal.

§ 3° - O estabelecirnento de orientação com vistas ao eficiente funcionamento do sistema, objetivando atingir os princípios elencados no caput do art. 37 da Constituição Federal, far-se-á por via de recomendações as quais, uma vez aprovadas pelo Prefeito e editados pela Central do Sistema, adquirirão caráter normativo.

§ 4° - A Central do Sistema reunir-se-á no mínimo uma vez por mês com os representantes dos órgãos setoriais.

Art. 5º - A Central do Sistema será constituída por:

I – Advogado ou Contador, devidamente registrado em seu órgão profissional;

II – Dois técnicos de nível médio, devidamente registrados e seu órgão de classe, ou servidores com escolaridade de nível médio. (alterado pela Lei nº 1026, de 02.10.2001)

Art. 6° - Para atender o funcionamento do Sistema de Controle Interno, ficam criados os seguintes cargos:

0l Coordenador  Padrão  6.CC - 4.FG

02 Técnicos de nível médio  Padrão  5.CC - 3.FG

Art. 6º - Para atender o funcionamento do Sistema de Controle Interno, ficam criados os seguintes cargos:

01 Coordenador:...........................................................Padrão 6.CC – 4 FG

02 Técnicos de Nível Médio ou
      Servidores com escolaridade de nível médio.........Padrão 5.CC – 3.FG

(alterado pela Lei nº 1026, de 02.10.2001)

Art. 7° - Os órgãos setoriais serão constituidos por:

01 representante de cada Secretaria

§ 1 ° - Aos representantes compete encaminhar as contas de suas unidades à Central do Sistema, providenciando toda a documentação necessária e comparecer junto a esta, sempre que convocados, para explicações sobre suas tarefas.

§ 2° - O representante  de cada órgão Setorial será o titular de cada Secretaria, ou  servidor por ele indicado.

Art. 8° - Constituindo a organização do sistema, atividade administrativa em caráter permanente, a participação do servidor público em quaisquer atos necessários ao seu funcionamento é considerada como relevante serviço público obrigatório.

Art. 9° - Não existirá qualquer tipo de subordinação hierárquica entre os órgãos integrantes do Sistema.

Parágrafo Único - Em virtude do que determina este artigo, o Sistema de Controle Interno possui todas as prerrogativas de Secretaria Municipal.

Art. 10 - No prazo de 90 (noventa) dias o Poder Executivo regulamentará, no que couber, esta Lei.

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.




  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  DE FORMIGUEIRO

Em  07 agosto  de  2001       

  Rogério Cassol Pires  

Prefeito  Municipal     
Registre-se e Publique-se

Secretário da Administração 
